	[image: image1.jpg]Mato Grosso do Sul

Procuradoria-Geral
T,
s do Estado




[image: image1.jpg]
	PAA
Procuradoria de Assuntos Administrativos



ANEXO III

ESCLARECIMENTOS INICIAIS SOBRE OS TERMOS DE PERMISSÃO DE USO (MINUTA 1), DE ENTREGA (MINUTA 2) E DE DEVOLUÇÃO (MINUTA 3)
A Lei Estadual nº 6.171/2023 exige, para os casos de utilização de bens imóveis por terceiros, a emissão de parecer jurídico (artigo 46, IV), cuja atribuição é da Procuradoria Geral do Estado, nos termos do art. 2.º, IV, da Lei Complementar Estadual nº 95/2001. Ademais, a Lei Estadual nº 6.171/23 também estabelece requisitos que deverão obrigatoriamente constar nos Termos de Permissão de Uso, de Entrega e de Devolução. 

Nesse contexto, apresenta-se, a seguir, minutas-padrão de Termo de Permissão de Uso (Minuta 1) e de Termo de Entrega do Bem Imóvel (Minuta 2), que deverão ser utilizadas para  formalização de permissões de uso. 

Os requisitos do Termo de Entrega do Bem Imóvel poderão ser estabelecidos em regulamento (art. 49, caput, Lei Estadual nº 6.171/23), sendo que, enquanto não editado o regulamento previsto, deverá ser utilizada a minuta anexa a este Referencial, sem prejuízo de outros requisitos que os órgãos ou entes gestores dos imóveis discriminados no art. 6.º da Lei nº 6.171/23 entendam pertinentes. Apresenta-se também minuta-padrão de Termo de Devolução (Minuta 3), para preenchimento quando da extinção da permissão e restituição do imóvel aos cuidados do Estado.
Esclarece-se que as minutas possuem textos em vermelho e realces de texto em amarelo, que foram inseridos com o objetivo de facilitar o entendimento e nortear os responsáveis pela elaboração do documento. Nesses itens, há que se ficar atento para a necessidade de preenchimento, supressão ou adequação, de acordo com as particularidades do caso concreto. Os textos em vermelho trazem opções para escolha na minuta. Os realces de texto em amarelo trazem informações a serem completadas. 
Além disso, também com o intuito de auxiliar o(s) elaborador(es) dos documentos, foram incluídas algumas caixas de orientações práticas, as quais devem ser suprimidas da versão final.
Os textos sem destaque são de observância obrigatória. Assim, caso seja necessária a realização de modificação nesses textos e havendo necessidade de consulta ao órgão jurídico acerca dessas alterações, elas devem ser destacadas no documento e informada a alteração, juntamente com a sua justificativa e o apontamento da dúvida jurídica pertinente a cada uma delas, apresentando-se consulta à PGE.
As cláusulas especificas deverão ser acrescentadas conforme o caso concreto de cada processo administrativo. 
Sugestões de alteração das minutas-padrão poderão ser encaminhadas ao e-mail: asstecgab@pge.ms.gov.br. 
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MINUTA 3 

TERMO DE DEVOLUÇÃO DE IMÓVEL 

TERMO DE DEVOLUÇÃO DE IMÓVEL, FIRMADO ENTRE  O PERMISSIONÁRIO_________________ E O ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL [ou AUTARQUIA ou FUNDAÇÃO], DO IMÓVEL SITUADO NO MUNICÍPIO DE ______________, NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NA FORMA ABAIXO:

Opção 01
O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, doravante denominada “PERMITENTE”, por intermédio da(o) _________________________, inscrita(o) no CNPJ/MF n° __________________ [orienta-se inserir o órgão ou ente gestor], com sede no Parque dos Poderes, Bloco ___, Campo Grande - MS, representada(o) pelo(a) Secretário(a) [ou Diretor(a)-Presidente], Sr(a). ________________, [preencher qualificação], matrícula funcional nº _____, domiciliado (a)  __________, na cidade de __________ [orienta-se inserir o domicílio necessário do agente público, conforme art. 76, parágrafo único, do Código Civil], nomeado (a) pelo Decreto ____ de ____de ____ de ____, publicado no Diário Oficial do Estado n. _____, de ____de _______de _______ ;
OU
Opção 02

O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, doravante denominada “PERMITENTE”, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF n° 02.940.523/0001-43, com sede no Parque dos Poderes, Bloco I, Campo Grande - MS, representada pelo (a) Secretário(a), Sr(a). ________________, [preencher qualificação], matrícula funcional nº _____, domiciliado (a)  __________, na cidade de __________ [orienta-se inserir o domicílio necessário do agente público, conforme art. 76, parágrafo único, do Código Civil], nomeado (a) pelo Decreto ____ de ____de ____ de ____, publicado no Diário Oficial do Estado n. _____, de ____de _______de _______ ; 

Opção 03

com a interveniência da ___________________________________________[inserir o órgão que ocupa/utiliza o bem imóvel, se for o caso], inscrita no CNPJ/MF n°_____________________, com sede na Rua _________, na cidade de __________,  representada pelo(a) _____________________________[inserir o nome do cargo do responsável pelo órgão ou ente público], Sr(a). ________________, [preencher qualificação], matrícula funcional nº _____, domiciliado (a)  __________, na cidade de __________ [orienta-se inserir o domicílio necessário do agente público, conforme art. 76, parágrafo único, do Código Civil], nomeado(a) pelo Decreto ____ de ____de ____ de ____, publicado no Diário Oficial do Estado n. _____, de ____de _______de _______;
OU
Opção 04

O(A) _________________________ [preencher com o nome da autarquia ou fundação], pessoa jurídica de direito público interno, doravante denominada “PERMITENTE”, por intermédio da(o) _________________________, inscrita(o) no CNPJ/MF n° __________________ [orienta-se inserir o órgão ou ente gestor], com sede no Parque dos Poderes, Bloco ___, Campo Grande - MS, representada(o) pelo(a) Diretor(a)-Presidente], Sr(a). ________________, [preencher qualificação], matrícula funcional nº _____, domiciliado (a)  __________, na cidade de __________ [orienta-se inserir o domicílio necessário do agente público, conforme art. 76, parágrafo único, do Código Civil], nomeado (a) pelo Decreto ____ de ____de ____ de ____, publicado no Diário Oficial do Estado n. _____, de ____de _______de _______ ;
Orientação prática 01: Se o bem imóvel do Estado estiver sob a gestão de um dos órgãos ou entes públicos do art. 6.º, I a VIII, da Lei Estadual n.º 6.171/23, deverá ser utilizada a Opção 01; se o bem imóvel for de gestão da SAD (art. 6º, IX, Lei Estadual nº 6.171/23), estiver desafetado ou se a destinação do bem, na permissão, for diferente da política pública da área de competência do órgão gestor (art. 7.º, § 1.º, III. “c”, da Lei Estadual nº 6.171/23), deverá ser utilizada a Opção 02. Porém, se o bem imóvel do Estado estiver afetado à utilização de outra Secretaria e se tratar de permissão de parte do imóvel (ex.: cantinas em repartições públicas etc), o termo (Opção 01 ou 02) deverá ser firmado, também, pelo órgão público que o utiliza, o qual figurará na qualidade de interveniente – acrescentar a Opção 03. Se o imóvel for de titularidade das autarquias e fundações orienta-se utilizar o Opção 04. Orientação atualizada pelo DESPACHO/PGE/MS/GAB/Nº 015/2025.
Orientação prática 02: Adequar, mediante as alternativas de redação abaixo, a qualificação do permissionário, conforme se trate de pessoa jurídica ou de pessoa física. 

e, de outro lado, ___________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. _______, com sede na Rua _________, na cidade de __________, neste ato representada por ________________, [preencher qualificação], qualificado no processo, domiciliado(a) __________, na cidade de __________ OU  pessoa física [preencher qualificação], qualificado no processo, domiciliado(a) __________, na cidade de __________, doravante denominado(a) “PERMISSIONÁRIO”; resolvem celebrar o presente TERMO DE DEVOLUÇÃO DE IMÓVEL, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO IMÓVEL 
Por este termo de devolução e entrega de bem, NESTA DATA, o PERMISSIONÁRIO devolve o imóvel, objeto da matrícula n. _____ do Cartório de Registro de Imóveis de ________, localizado na _____________, ao(à) ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL [ou AUTARQUIA ou FUNDAÇÃO]. 
Orientação prática: A data mencionada na cláusula é a data da assinatura do termo e é um de seus elementos obrigatórios (art. 49, § 3.º, Lei Estadual nº 6.171/23).
CLÁUSULA SEGUNDA: DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO BEM
2.1. O permissionário concorda com o Laudo de Vistoria n. _________ [ou parecer – preencher conforme consta nos autos administrativos], realizado pela (o) _______________ e atesta que o imóvel se encontra nas condições dispostas em referido documento. 
PARAGRAFO ÚNICO: O permissionário declara estar ciente de que havendo observação ou ressalva em referido laudo [ou parecer – preencher conforme consta nos autos administrativos] sobre o estado do bem, será de sua responsabilidade reparar os estragos indicados ou efetuar indenização equivalente. 
CLÁUSULA TERCEIRA: da Alteração, Benfeitorias e Reformas
O PERMISSIONÁRIO declara estar ciente que as construções ou benfeitorias efetuadas no imóvel do Estado tornar-se-ão serão de propriedades pública, independentemente de qualquer indenização por parte do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, nos termos do art. 50 da Lei Estadual nº 6.171/23, não tendo nenhuma reclamação ou reivindicação a fazer.
CLÁUSULA QUARTA: DOS DÉBITOS INCIDENTES SOBRE O IMÓVEL
A celebração deste Termo não caracteriza quitação ou renúncia de cobrança por parte do PERMITENTE em relação a eventuais débitos deixados pelo PERMISSIONÁRIO, os quais deverão ser completamente adimplidos, se ainda pendentes de pagamento.

PARAGRAFO ÚNICO: Estão anexados ao presente Termo de Devolução os comprovantes de pagamento e certidões negativas apresentados pelo PERMISSIONÁRIO relativos a débitos no ato de devolução do imóvel. 
Orientação prática: Nos termos do art. 49, § 3.º, da Lei Estadual nº 6.171/23, deverá ser solicitado ao Permissionário a apresentação de certidões negativas de débitos como tarifas de água, energia elétrica e demais débitos relativos ao imóvel, colocando-os como anexos do termo de devolução. 
Pelo representante do PERMITENTE, foi dito que RECEBE o imóvel identificado no presente instrumento na forma nele prescrita. E, por assim se declararem ajustados, assinam as partes, por seus representantes, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas, presentes a todo ato.
Campo Grande, MS, _______ de _______________ de 20___.

______________________________________

ÓRGÃO OU ENTE PÚBLICO GESTOR (art. 6.º, Lei nº 6.171/23), SAD (art. 6.º, IX e 7.º, III, “c”, Lei nº 6.171/23) ou Diretor(a)-Presidente da AUTARQUIA ou FUNDAÇÃO (art. 47, II, Lei nº 6.171/23)
Nome do servidor:

Função:

Matrícula:

_____________________________ 

[inserir o órgão que figurar como interveniente, se for o caso]
Nome do servidor:

Função:

Matrícula:

__________________________

PERMISSIONÁRIO
Nome:

RG:
Testemunhas: 

1 - _____________________


2  - _____________________

Nome: 





Nome: 

CPF: 





 CPF:
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